ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º     , DE 2022

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 645, de 2020


O Projeto de lei n.º 645, de 2020, de autoria da nobre Deputada Adriana Borgo, tem por escopo autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios com instituições privadas educacionais, culturais e tecnológicas, objetivando a concessão de bolsas de estudo integrais para cursos especializados em esportes eletrônicos, a fim de assegurar qualidade de vida e bem-estar social ao jovem cidadão.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 77ª a 81ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 20 a 27 de outubro de 2020, não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído ao nobre deputado Carlos Cezar que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, opinou favoravelmente ao seu acolhimento, conforme parecer de fls. 9 a 12.


Em seguida, o seu voto favorável foi aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça e Redação, consoante fls. 13.


Em continuidade ao seu trâmite regimental, a propositura foi encaminhada à Comissão de Educação e Cultura, nos termos do artigo 31, § 4º do Regimento Interno, sendo designado como relator o Deputado Mauro Bragato, o qual exarou voto favorável ao projeto, que foi aprovado pela Comissão.


Após, a propositura foi recebida pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do artigo 31, §2º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto aos seus aspectos financeiro-orçamentários.

O projeto de lei em análise traz em seu artigo 4º a previsão de despesas, além de ser um projeto autorizativo, logo, caberá ao Poder Executivo fazer a análise da sua conveniência, não apresentando, desta forma, nenhum impedimento de ordem financeiro-orçamentário. 


Pelo exposto, quanto ao aspecto que me compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 645, de 2020. 

Sala das Comissões, em

Deputado Adalberto Freitas - PSDB
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